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1 INTRODUÇÃO 
 
Nas décadas de 1990 e 2000, a produção intelectual sobre as ações sociais das 
empresas cresceu tanto nacional quanto internacionalmente. No entanto, observa-se um 
número restrito de trabalhos sobre RSE em PME e menos ainda sobre a influência dos 
stakeholders nessa relação. A ampliação dos estudos nesta área torna-se importante à medida 
que crescem em quantidade e em importância os empreendimentos de pequeno e médio porte. 
Em um artigo no início da década de 1990, Thompson e Smith (1991) já chamavam atenção 
para a importância e falta de pesquisas sobre o assunto. Estudos como os de Fuller e Tian 
(2006), Jenkins (2006), Longo, Mura e Bonoli (2005), Roberts, Lawson e Nicholls (2006), 
Spence (2007), Uhlaner, Goor-Balk e Masurel (2004), Williamson, Lynch-Wood e Ramsay 
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(2006), e mais recentemente Avram e Kühne (2008), Fassin (2008), Jenkins (2009), 
Mankelow (2008) e Murilo E Lozano (2009) trataram dos desafios e dilemas desta relação. 
Adicionalmente, tem-se uma ampla produção intelectual que propõe analisar as 
organizações como parte importante da rede de relações que influenciam suas atividades e, 
consequentemente, geram impactos em seus modelos de gestão. Analogamente, há poucos 
trabalhos sobre as PME abordando a gestão de ações sociais e ambientais. Poucos abordaram 
tal aspecto, como Jenkins (2006), Perrini (2006) e Spence, Coles e Harris (2001). Sua 
principal contribuição foi trazer ao debate a interdependência das ações de mercado, por meio 
das interações dos seus diversos agentes. Como um móbile, os movimentos se tornam 
resultado de interações da parte e todo e vice-versa (MORETTI, 2005). 
A gestão social e ambiental deve considerar as relações entre os seus stakeholders, ou 
seja, compatibilizar as necessidades e particularidades de vários públicos, cada um com 
interesses próprios e nem sempre harmonizáveis. Gerenciar esses interesses conflitantes 
poderia, portanto, ser considerada a primeira e mais difícil tarefa de um gestor organizacional 
(HARRISON; FREEMAN, 1999). Esta forma de pensar a gestão - como conflitos entre 
interesses - impulsionou a aceitação da abordagem dos stakeholders na análise dos dilemas 
éticos em gestão, uma vez que trata dos impactos da atividade empresarial sobre a totalidade 
dos públicos envolvidos em suas atividades e não apenas acionistas e proprietários (MOYSÉS 
FILHO e RODRIGUES, 2009). 
 Para efeitos desse trabalho se adotará a definição de RSE proposta pelo Instituto 
Ethos de Empresas e Responsabilidade Social (Instituto Ethos), já que o campo empírico 
ocorrerá entre empresas que adotaram o Programa Tear, cujas bases são fundamentadas na 
referida definição e expressas no documento chamado Linha de Base, desenvolvido pelo 
Instituto Ethos para garantir a consolidação do Programa Tear.  
 
Responsabilidade social empresarial é a forma de gestão que se define pela 
relação ética e transparente da empresa com todos os públicos com os quais 
ela se relaciona, pelo estabelecimento de metas empresariais que 
impulsionem o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando 
recursos ambientais e, culturais para as gerações futuras, respeitando a 
diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais 
(INSTITUTO ETHOS DE EMPRESAS E RESPONSABILIDADE 
SOCIAL, 2007). 
 
Não se pode deixar de destacar a função exercida pelas metas empresariais na adoção 
da gestão social e ambiental responsável que junta, em um mesmo processo, as questões 
sociais, ambientais e comerciais. Ao que tudo indica o Instituto está alinhado com o slogan 
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que se popularizou após o Pacto Global de 2000, sob os auspícios da Organização das Nações 
Unidas (ONU), como tripple botton line. Trata-se de uma proposta para conciliar os campos 
sociais, ambientais e econômicos, com o objetivo de assegurar uma sociedade e ambientes 
mais equilibrados (GOMES; MORETTI, 2007). 
Não obstante, a quantidade de trabalhos que abordam a gestão voltada para 
stakeholders no âmbito das PME é, contudo, reduzida. Menores ainda aquelas que tratam dos 
desafios e dilemas da RSE em PME, considerando a influência de stakeholders externos.  
Visando contribuir para preencher essa lacuna, este trabalho tem o objetivo de entender essa 
relação no âmbito de PME a partir da influência de públicos relevantes externos representados 
por grandes empresas-âncoras. O objetivo deste trabalho, portanto, foi analisar como grandes 
empresas influenciam seus fornecedores, normalmente PME, em prol da adoção de práticas 
de gestão sociais e ambientais. Para isso foi utilizada a metodologia de pesquisa exploratória 
de caráter qualitativo e, como técnica de pesquisa, um estudo de casos múltiplos. O campo foi 
conduzido para 3 conjuntos de 3 empresas cada um, contando com a formação: 1 empresa-
âncora, membro do Instituto Ethos, e 2 fornecedores considerados PME, totalizando nove 
empresas estudadas.  
As empresas que compuseram os três estudos de caso foram escolhidas a partir do 
Programa Tear – Tecendo Redes Sustentáveis, desenvolvido pelo Instituto Ethos, organização 
de referência no Brasil em RSE que se legitima na sociedade brasileira por meio de seus 
propósitos na promoção da cidadania corporativa, com o apoio do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). O Programa nasceu em 2005, com o objetivo de atingir PME com o 
auxílio de empresas-âncoras, que possuíssem ascensão sobre elas em suas cadeias de 
suprimentos. A lógica do Programa Tear residiu em fazer com que as grandes empresas – ou 
âncoras – influenciassem fornecedores com perfil de PME estimulando-os a aderir a práticas 
de gestão referenciadas pelos Indicadores Ethos. O primeiro Programa Tear terminou em 
2008 e envolveu 9 empresas âncoras e 108 PME em todo Brasil.  
O trabalho está estruturado de forma a apresentar uma revisão da literatura sobre o 
tema, a metodologia do estudo de caso múltiplo, os resultados e discussão e as considerações 
finais. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
A RSE como campo de estudo apresenta não só uma paisagem de teorias, mas, 
também uma proliferação de abordagens as quais são muitas vezes controversas. Moretti e 
Campanário (2009) fizeram um levantamento bibliométrico da produção da RSE nos anais do 
Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração (Enanpad), 
para o período de 1997-2008, suas conclusões foram que o tema é polissêmico e “o campo da 
RSE está longe de contar com um referencial teórico consistente, sugerindo a necessidade de 
uma agenda de pesquisas mais ambiciosa” (p. 24).  
Para a melhor compreensão das forças envolvidas nesta discussão selecionaram-se 
duas linhas principais que concentram as questões mais importantes; a assimetria de suas 
proposições poderá fornecer uma ideia da intensidade do debate. As classificações 
encontradas são variadas, de forma que para as necessidades desse estudo desenvolveu-se 
uma taxonomia baseada em Moretti (2005) que pareceu mais adequada a esse propósito.  
A primeira linha (FRIEDMAN, 1970; JENSEN, 2002) postula que as empresas não 
devem se preocupar com a responsabilidade social e sim com seus afazeres, ou seja, devem se 
concentrar nos negócios; com isso, todos saem beneficiados a longo prazo, ela é muitas vezes 
denominada abordagem contratual. O principal ponto de tensão - como denominam autores 
dessa linha - é com o impacto sobre a lucratividade que ações fora da alçada da empresa 
podem acarretar. 
A segunda linha prega que as empresas devem se envolver com a responsabilidade 
social, por razões diversas. Dividiu-se esta linha em três variantes: a estratégica (CARROL, 
1999; MARGOLIS; WALSH, 2003; VENTURA, 2003; WOOD, 1991) vê oportunidades de 
negócios no processo; a ética dos negócios (CURADO, 2003; FERREL; FRAEDRICH; 
FERREL, 2001; KREITLON, 2004; LIPOVETSKY, 2004) percebe as empresas como 
agentes morais e portadoras de uma ética empresarial; a sistêmica (DONALDSON; 
PRESTON, 1995; FREEMAN, 2000, 2003; LOGSDON; YUTHAS, 1997) postula o 
envolvimento das empresas com os diversos públicos de interesse, conhecida também como 
abordagem dos stakeholders.  
Como se pode perceber são duas visões opostas do sistema econômico e social. A 
primeira é fortemente apoiada no aspecto legal, que garante os direitos dos acionistas em 
retirar o lucro das operações de suas empresas após o recolhimento dos impostos, taxas e, 
direitos patrimoniais e legais. A segunda se fundamenta em uma visão integrada e idealizada 
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da sociedade e do sistema econômico, e tem como sustentáculo uma visão mais abrangente 
das poderosas interações desses dois macrossistemas.  
Para fugir desta dicotomia, Ventura (2003) dedicou-se a analisar a proposta de 
Boltanski e Chiapello (2002) sobre o novo espírito do capitalismo. De acordo com a autora a 
adaptação capitalista se dá a partir da necessidade das empresas justificarem sua atuação 
social como uma prova de boa vontade, de fato, um ajuste do sistema aos novos tempos de 
pressão social. Kreitlon (2004) demonstrou que a abordagem monológica, e predominante da 
RSE, evita qualquer questionamento mais profundo e que o argumento de uma empresa ética 
parece bastar por si mesmo para justificar o movimento. A filantropia ainda impera, e o que se 
percebe é a preocupação com resguardar a imagem de compromisso com a sociedade maior 
do que a ação social em si. Todos esses autores poderiam estar mais presentes no corpus dos 
trabalhos posteriores, mas não foi isso o que se viu. Algumas exceções vêm a seguir. 
Passador, Canopf e Passador (2005) em pesquisa de publicações sobre RSE nos anais 
do Enanpad revelam que os autores pesquisados têm um ponto em comum, de que a exigência 
da sociedade é um fator suficiente e justificador. Macke e Carrion (2006) propõem que seja 
incluído no debate o conceito de capital social, impondo uma perspectiva interdisciplinar no 
campo de estudos da RSE, questão justificada pela complexidade dos vetores envolvidos em 
sua elaboração. A vertente econômica obscurecida pelo tratamento operacional sob a qual a 
RSE tem sido analisada não considera a importância de todos os outros aspectos sociais, 
pessoais e ambientais, por exemplo, negligenciados. A conclusão de Pereira e Campos (2006) 
vai de encontro às considerações feitas na introdução deste estudo e sustentam que “as 
definições acerca da responsabilidade social não demonstram pleno consenso teórico em 
função do contexto sócio-cultural e econômico em que cada uma delas foi concebida” 
(PEREIRA; CAMPOS, 2006, p. 13). 
Como se vê, as teorias e abordagens mais relevantes da RSE tendem a focar aspectos 
econômicos, políticos, éticos e de integração social (GARRIGA; MELÉ, 2004). Alguns 
estudos apontam que a RSE parece estar atrelada a certas utilizações, tal como servir como 
mecanismo de autocontrole institucional como prega Wood (2008), para quem as instituições 
não existem para servir os seus próprios fins, mas sim para servir as necessidades das 
sociedades e de seus povos. Empresas, como todas as outras instituições da sociedade, têm 
suas funções vitais, mas nunca são completamente livres para agir como entidades 
independentes.  
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Para Puncheva (2008), ações institucionais incluem tudo o que uma empresa faz para 
verificar se gestão, comportamento e resultados estão em conformidade com as normas da 
sociedade em que atua. Os diversos stakeholders ao interagirem com a empresa estabelecem 
um relacionamento, no qual a gestão das suas ações socialmente responsáveis pode ser 
fundamentada em regras de intercâmbio. A gestão e relacionamento de uma empresa com 
seus públicos, de acordo com a autora estão relacionados com a legitimidade social, com a 
legitimidade pragmática, com troca de benefícios entre as partes envolvidas e com a reputação 
organizacional. Da perspectiva da cidadania organizacional, o termo reputação corporativa 
demonstra a capacidade de a empresa entregar valor para todos os envolvidos em seu negócio 
e refletir o desempenho da organização em múltiplas áreas, tanto em desempenho financeiro, 
governança e gestão, quanto em responsabilidade social.  
A gestão das ações socialmente responsáveis “está diretamente ligada às interações da 
empresa e seus stakeholders, assim como a forma de comunicação entre as partes, resultando 
no desempenho da reputação corporativa” (MOYSÉS FILHO, 2009, p.41). A importância das 
ações e resultados organizacionais para os envolvidos determina a sua vontade de desenvolver 
ações em relação à empresa (MITCHELL; AGLE; WOOD, 1997). Adicionalmente torna-se 
essencial, a todos esses públicos, a oportunidade de interagir com a gestão da empresa, 
desenvolvendo mecanismos para influenciar sua reputação.  
Segundo King (2008), a empresa tem que gerir adequadamente as suas relações com 
os vários intervenientes para desenvolver um aceitável desempenho corporativo social. Para o 
autor, os administradores da organização teriam uma tendência a responder somente aos 
stakeholders que possuam três principais atributos: poder, legitimidade e urgência. A ausência 
de qualquer um deles demonstra pouca influência sobre o funcionamento interno de uma 
corporação.  
A partir de tais atributos, Mackenzie (2007) postula que as estratégias de grandes 
empresas deveriam conter construtivamente políticas para abordar problemas de incentivos às 
pequenas empresas por meio de revisão de riscos gerados pelo desempenho do sistema de 
gestão naquelas áreas de negócios em que o mercado é falho, e desenvolvendo modificações 
em seus objetivos e desempenho de metas. Para o autor, as empresas veem a não 
conformidade em RSE como fonte de risco para sua reputação com suas partes interessadas. 
Nesta esfera de discussão a abordagem dos stakeholders oferece uma fundamentação 
relevante acerca das responsabilidades de uma empresa. 
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3 MODELO CONCEITUAL 
 
A pesquisa de campo foi delineada a partir de um modelo conceitual que serviu de 
orientação para a exploração das relações entre PME e empresas-âncora, e que oferecesse 
interpretações alternativas para as evidências que certamente surgiriam no decorrer de nossa 
pesquisa (MILES; HUBERMAN, 1994; FLICK, 2004). As PME têm enfrentado, por diversos 
meios, pressão crescente para tornarem-se socialmente responsáveis. As partes interessadas, 
consumidores, fornecedores, funcionários, sindicatos e ONGs pressionam-nas a incorporar em 
seu modelo de gestão as ações socialmente responsáveis (SCHERER; PALAZZO; 
BAUMANN, 2006). Estes grupos, ao se relacionarem influenciam em maior ou menor grau 
suas formas de gestão (CLARKSON, 1994; FASSIN, 2008), articulando um sentimento de 
geração de valor que impulsiona a empresa para perseguir desempenho superior, não só em 
propósito organizacional, como também no mercado (FREEMAN; WICKS; PARMAR, 
2004).  
A participação nos programas aplicados em rede parece favorecer a mobilização para a 
RSE (TILLEY, 2000). Partindo dessa premissa, utilizou-se para a pesquisa o Programa Tear, 
iniciativa conjunta do Instituto Ethos e do BID, cujo objetivo era mobilizar grandes empresas 
(ou âncoras) no sentido de viabilizar fornecedores PME a conhecer e adotar práticas de gestão 
social e ambientalmente responsáveis. As PME por possuírem características peculiares 
(CERA; ESCRIVÃO FILHO, 2003), ao adotar tais mudanças têm sua gestão impactada e 
devem manter desempenho econômico positivo, além de gerar valores intangíveis para as 
partes interessadas.  
O Programa Tear prometia um desempenho econômico positivo quando atrelado na 
melhoria das relações comerciais com seu parceiro envolvido, redução de custos, aumento de 
receita, identificação de oportunidades de desenvolvimento de novos produtos e serviços, 
acesso a novos mercados, ganhos de competitividade e produtividade para as empresas da 
cadeia de valor. E, também, um desempenho de valores intangíveis por meio de maior 
incorporação da sustentabilidade em sua gestão, modelo e referência da multiplicação das 
melhores práticas no seu segmento de atuação, reputação, visibilidade e ou projeção nacional 
e internacional e contribuição para a sustentabilidade para a sociedade.  
A abordagem para explorar o comportamento empresarial, por meio da implantação de 
ações socialmente responsáveis no ambiente em que estão inseridas, e as maneiras 
desenvolvidas para lidar com outras organizações têm fundamento no pressuposto de que as 
José Edson Moysés Filho, Andrea Leite Rodrigues & Sérgio Luiz do Amaral Moretti 
REAd – Edição 68, Volume 17, Nº 1, jan/abr 2011 – p. 204-236 
 
211
pequenas corporações preferem aprender por meio de redes e de seus pares, tornando possível 
seu maior envolvimento com a RSE (JENKINS, 2006). O funcionamento deste mecanismo 
está resumido graficamente na Figura 1. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Modelo Conceitual 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
 O pequeno fornecedor ocupa o lugar central da figura e, portanto, o ponto de tensão de 
todo o processo que está sendo estudado, pois a influência se dá na direção descendente, 
partindo das empresas – âncora e das Ongs a orientação de adoção de ações sociais. Os 
resultados de tal procedimento são mostrados logo abaixo em dois vetores: tangíveis, ou 
desempenho econômico e, intangíveis ou valores de responsabilidade social. 
 
 
Cliente 
Âncora 
Pequeno 
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Programa de RSE 
Impactos na Gestão 
Desempenho Econômico 
• melhoria das relações 
comerciais  
• redução de custos 
• aumento de receita 
• oportunidades de 
desenvolvimento de novos 
produtos e serviços 
• acesso a novos mercados 
• ganhos de 
competitividade e 
produtividade 
 
Desempenho de Valores Intangíveis 
• incorporação da 
sustentabilidade em sua 
gestão 
• modelo e referência da 
multiplicação das melhores 
práticas  
• Reputação 
• visibilidade e ou projeção 
nacional 
• contribuição para a 
sustentabilidade  
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4 METODOLOGIA 
4.1 Desenho da Pesquisa  
 
O foco do estudo residiu em entender uma situação específica, ou seja, o processo de 
influência da empresa-âncora sobre PME fornecedoras quando relacionado à assimilação de 
práticas de gestão socialmente responsáveis. Durante a pesquisa tornou-se absolutamente 
relevante considerar que a relação entre as duas empresas não era apenas no âmbito cliente-
fornecedor, mas considerar o grau de influência e poder que a grande empresa-âncora tinha na 
relação. Atentar para o fato de que a empresa- cliente exercia um grande poder de influência 
sobre a fornecedora, sendo essa empresa de grande porte e reconhecida como uma das 
maiores de sua indústria. Daí a denominação empresa-âncora. De acordo com Porter (1980), 
pode-se supor que a âncora detinha forte poder de barganha sobre os fornecedores.  
A ideia inicial do Programa Tear residiu em considerar o poder da âncora para 
influenciar a PME sob o argumento de que a RSE impacta positivamente no desempenho da 
empresa, uma vez que incrementa condições de competitividade e sustentabilidade. As 
premissas assumidas no início da análise foram: 
Premissa 1 - A gestão orientada pelos interesses dos stakeholders impacta na 
performance das empresas (FASSIN, 2009; FREEMAN, 1984, 1994; GREENLEY; 
FOXALL, 1997; MITCHELL; AGLE; WOOD, 1997); 
Premissa 2 - Existe uma relação positiva entre gestão orientada por interesses de 
stakeholders, adoção de práticas de gestão socialmente responsáveis e desempenho 
competitivo nas organizações (GRIFIN; MAHON, 1997; HARRISON; FREEMAN, 1999; 
MCGUIRE; SUNDGREEN; SCHNEEWEIS, 1988; PUNCHEVA, 2008; RUF et al, 2001; 
SPENCE; COLES; HARRIS, 2001; WADDOCK; GRAVES, 1997; WOOD, 1991); 
Premissa 3 - A RSE não está restrita a empresas grandes, que detêm recursos 
suficientes para influenciar o ambiente e impor regras para a realização dos negócios, de 
acordo com princípios da RSE. As PME também podem assimilar a RSE e usufruir de 
impactos positivos em termos de competitividade e sustentabilidade (AVRAM; KÜHNE, 
2008; FULLER; TIAN, 2006; JENKINS, 2009; LONGO; MURA; BONOLI, 2005; 
MANKELOW, 2008; ROBERTS; LAWSON; NICHOLLS, 2006; SPENCE, 2007; 
WILLIAMSON; LYNCH-WOOD; RAMSAY, 2006); 
Premissa 4 - Medir o grau de aderência das empresas aos protocolos pré - 
estabelecidos pelos Indicadores de RSE do Instituto Ethos. Devido ao seu papel de 
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“ferramenta” no auxilio às empresas em seu planejamento de ações e monitoramento da RSE, 
julgou-se apropriado sua adoção como base operacional para acompanhar o desempenho das 
PME participantes do estudo neste quesito. Os Indicadores são estruturados na forma de 
questionários, dispostos em quadro contíguos e representam uma escala evolutiva de 
parâmetros que as organizações podem utilizar como referência no desenvolvimento de sua 
gestão socialmente responsável. Os temas analisados são: Valores, Transparência e 
Governança, Público Interno, Meio Ambiente, Fornecedores, Consumidores e Clientes, 
Comunidade, e Governo e Sociedade. Por sua vez, o papel das âncoras foi analisado com base 
na sua capacidade de viabilizar o conhecimento e servir como facilitador para que as PME 
adotassem as práticas, segundo as orientações do Instituto Ethos, por meio da Metodologia 
Tear de trabalho em cadeia de valor (INSTITUTO ETHOS DE EMPRESAS E 
RESPONSABILIDADE SOCIAL, 2008). 
Considerando o interesse por entender mais profundamente como se dá a estimada 
influência, a opção pelo estudo múltiplo de casos com caráter qualitativo pareceu a mais 
adequada. Godoy (2006) apoia-se em Stake (1988, 2000) e em Merriam (1988; 1998) para 
explicar que esse é o caso de analisar o fenômeno por meio de uma descrição holística e 
intensa, seja ele, indivíduo, programa, empresa ou um grupo de pessoas que compartilham o 
mesmo ambiente de trabalho.  
Merriam (1988) acentua que a escolha pelo estudo de caso denota ser o interesse do 
pesquisador mais voltado à compreensão dos processos sociais que ocorrem em determinado 
contexto, do que relações estabelecidas entre variáveis. É a estratégia de pesquisa adequada 
para compreender uma situação em profundidade, enfatizando seu significado para os vários 
envolvidos. Constitui uma estratégia de pesquisa interessante quando se deseja entender um 
fenômeno social complexo, pois pressupõe um maior nível de detalhamento das relações entre 
os indivíduos e as organizações, bem como dos intercâmbios que se processam com o meio 
ambiente nos quais estão inseridos (YIN, 2005). 
Yin (2005) afirma que o estudo de caso é uma estratégia de pesquisa interessante 
quando as perguntas de pesquisa incluem como, porque e “quando o pesquisador tem pouco 
controle sobre os eventos” (YIN, 2005, p. 19). O método de estudos de casos múltiplos 
permite a observação de evidências em diferentes contextos, pela replicação do fenômeno, 
sem necessariamente se considerar a lógica de amostragem.  
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4.2 Unidades de Análise 
 
As âncoras foram escolhidas entre os membros do Instituto Ethos, tendo como base 
empresas com experiências avançadas em gestão socialmente responsável, atentando para 
escolher uma âncora por setor. Durante o Programa Tear cada âncora possuiu em torno de 15 
PME fornecedoras. Considerou-se como PME empresas com faturamento até US$ 5 milhões 
por ano e escolheu-se organizações consideradas estratégicas para a empresa âncora, 
detentoras de tecnologia singular, potencial exportadora ou servir como multiplicadora das 
ações (INSTITUTO ETHOS DE EMPRESAS E RESPONSABILIDADE SOCIAL ,2008). A 
seleção intencional de duas empresas fornecedoras de variados tipos de negócios em âncoras 
diferentes justifica-se no fato de obter uma melhor exploração da disseminação da 
metodologia do Programa Tear, assim como da comparação dos impactos gerados pelos 
resultados de ações socialmente responsáveis. O quadro 1 apresenta a estrutura dos três casos 
compostos pelas nove empresas. Dentre todas as âncoras participantes do programa, escolheu-
se por conveniência e acessibilidade, empresas dos setores de mineração, construção civil e 
siderurgia. As PME escolhidas foram Leili Refrigeração, prestadora de serviços de 
refrigeração e eletrônica; Bugue Reciclagem, recicladora de sucata industrial; Andaimes 
Metax, prestadora de serviços e soluções em acesso e transporte vertical; Roca Engenharia, 
prestadora de serviços em fundações e geotecnia; Degraus Engenharia, empresa no setor de 
construção civil e Unidata Automação, empresa do setor de informática e automação. 
A partir de três conjuntos de coleta e análise chamados de Caso 1 (ArcelorMittal, 
Bugue e Leili), Caso 2 (Camargo Corrêa, Metax e Roca) e Caso 3 (Vale, Degraus e Unidata) 
desenvolveu-se a pesquisa, considerando-se a relação entre cliente-fornecedor, mas, também o 
grande poder de influência da âncora sobre seus fornecedores. 
 
Estudo de 
Caso 
Setor de 
Indústria 
Empresa 
Âncora 
PME Fornecedoras 
Caso 1 Mineração ArcelorMittal Leili Refrigeração 
Bugue Reciclagem 
Caso 2 Construção Civil Camargo Corrêa Andaimes Metax 
Roca Engenharia 
Caso 3 Siderurgia Vale Degraus Engenharia 
Unidata Automação 
 
 
Quadro 1: Relação da estrutura dos casos  
Fonte: Elaborado pelos autores 
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4.2 Coleta de Dados 
 
A fonte primária de dados foi baseada em entrevistas com atores-chaves, apresentadas 
no Quadro 1. Estas foram registradas em gravador digital manual, padrão voice editing e, 
posteriormente transcritas para um modelo virtual, para tratamento específico. As entrevistas 
foram elaboradas de modo a permitir que as perguntas pré-estabelecidas fossem modificadas 
conforme se atingiam os objetivos ou não da pesquisa. O pré-estabelecimento das perguntas 
serviu de guia para o avanço e conseqüentemente o sucesso do resultado pretendido. 
Cabe explicar como foram selecionados os 19 entrevistados. Nas PME, inicialmente, 
deu-se atenção a indivíduos que haviam participado diretamente do desenvolvimento e 
implantação do Tear, como responsáveis pelo Programa, assim como nas empresas-âncoras e  
no Instituto Ethos. Adicionalmente, com o andamento das investigações, houve o cuidado de 
entrevistar também pessoas que não haviam sido responsáveis diretamente pela implantação 
do Tear, mas que se envolveram em ações implantadas ao longo do trabalho de disseminação 
e assimilação da Metodologia.  Apenas em uma das PME não foi possível realizar as duas 
entrevistas.  
Desta feita, os relatos coletados nas PME são oriundos tanto de implantadores e como 
de participantes, o que aumenta a riqueza da coleta e a robustez das conclusões. Tal 
procedimento é aconselhado por Godoy (2006), para quem a definição dos entrevistados 
durante o processo de estudo - sem a preocupação da representatividade estatística -, atribui 
ao pesquisador a flexibilidade de voltar ao campo e ampliar o número ou aprofundar a 
conversação com os participantes. Para a autora, a evolução da compreensão analítica dá 
consistência ao tema de investigação, e em última análise, constituindo o critério que orienta o 
trabalho de campo. 
No caso do Instituto Ethos foram entrevistadas as Indutoras, pessoas-chaves para a 
implantação do Programa nas PME, segundo a nomenclatura utilizada na Metodologia Tear 
de trabalho em cadeia de valor (INSTITUTO ETHOS DE EMPRESAS E 
RESPONSABILIDADE SOCIAL, 2008), além da Coordenadora do Programa Tear e o 
Presidente do Instituto. 
Nas âncoras, os três entrevistados foram profissionais responsáveis pelo 
desenvolvimento de ações de Responsabilidade Social em suas corporações, também 
responsáveis pela promoção e integração do Programa Tear na cadeia de PME fornecedoras. 
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O Quadro 2 apresenta a relação de empresas e entrevistados para os 3 conjuntos deste 
estudo. 
EMPRESA ENTREVISTADO (cargo ou posição na hierarquia) 
ArcelorMittal Analista de Recursos Humanos, responsável pela promoção e 
integração do programa na cadeia de PME fornecedoras 
Bugue Reciclagem Gerente Administrativo, responsável pela implantação do programa 
na empresa 
Leili Refrigeração Coordenadora da Qualidade, responsável pela implantação do 
programa na empresa 
Auxiliar Administrativo, participante do programa 
Camargo Corrêa Analista de Desenvolvimento Organizacional, responsável pela 
promoção e integração do programa na cadeia de PME fornecedoras 
Metax Coordenadora do Sistema de Gestão da Qualidade, responsável 
pela implantação do programa na empresa 
Gerente Comercial, participante do programa 
Roca Sócio-diretor Comercial, responsável pela implantação do programa 
na empresa 
Engenheiro Civil, participante do programa 
Vale Supervisor de Recursos Humanos, responsável pela promoção e 
integração do programa na cadeia de PME fornecedoras 
Degraus Coordenador da Qualidade, responsável pela implantação do 
programa na empresa 
Técnica em Segurança do Trabalho, participante do programa 
Unidata Automação Gerente de Operações, responsável pela implantação do programa na 
empresa 
Encarregada de Operações, participante do programa 
Instituto Ethos Presidente do Instituto 
Coordenadora do Programa Tear 
Indutora A (AcelorMittal e Vale) 
Indutora B (Camargo Corrêa) 
 
 
Quadro 2: Relação de entrevistados nas empresas-âncoras, PME e Instituto Ethos de Empresas 
e  Responsabilidade Social 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
Além das entrevistas, houve ampla coleta de documentos, incluindo: Metodologia 
Tear de trabalho em cadeia de valor; Relatórios de gestão das empresas âncoras e das PME; e 
a denominada Linha de Base: orientação desenvolvida pelo Instituto Ethos para garantir a 
consolidação do Programa Tear. Nesse documento, de acesso restrito e sob guarda e 
responsabilidade de cada empresa participante, são descritos os desempenhos econômicos, 
diagnósticos, níveis de utilização de RSE pelas PME validados pelos Indicadores Ethos de 
RSE, além de outros dados de desempenho e avaliação do programa. (INSTITUTO ETHOS 
DE EMPRESAS E RESPONSABILIDADE SOCIAL, 2008). 
 Ressalta-se que os relatórios Linha de Base constituem peça chave para que cada 
PME priorize um conjunto de indicadores, defina ações para implantá-los e as acompanhe. 
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Adicionalmente houve a participação em vários encontros periódicos de trabalho, em 
discussões plenárias e eventos promovidos pelo Instituto Ethos e pelas empresas âncoras. 
Nestes eventos foi possível participar dos planos de ações das PME estudadas e 
observar como foram identificados indicadores não atendidos pelas práticas, processos e 
procedimentos da empresa e, como se estabeleceram metas de curto, médio e longo prazo a 
fim de priorizar, ordenar e implementar planos de ação, e seu conseqüente monitoramento. 
 
4.4 Análise dos Dados 
 
A análise dos dados foi elaborada em quatro fases, seguindo a proposta metodológica 
de Maguire, Hardy e Lawrence (2004). Na primeira fase, elaborou-se uma narrativa geral que 
permitiu vislumbrar a relação entre as organizações envolvidas distribuídas nos 3 conjuntos 
de casos nos procedimentos, eventos e fatos relevantes ao longo do processo de assimilação 
de práticas de RSE nas PME.  
Nos contatos preliminares realizados em entrevistas informais, a participação da 
empresa no Programa Tear foi reportada sempre como positiva e frutífera, principalmente 
pelos entrevistados que participaram diretamente dos encontros e plenárias. Ficou claro que 
para fugir do discurso oficial padrão, seria necessária investigação bem mais profunda. Outros 
pontos importantes tinham que ser levantados, por exemplo: as dificuldades encontradas pelas 
PME para adotarem práticas de RSE e os resultados efetivamente alcançados pelas PME ao se 
envolverem com o Tear.  
Na segunda fase de análise, recorreram-se a novas coletas ou validação dos dados já 
levantados em entrevistas anteriores e documentos. Procedeu-se a uma avaliação dos 
indicadores escolhidos por cada PME e como efetivamente foram traduzidos em ações ou 
práticas de gestão. Destacaram-se nesta fase os resultados em termos de antes do Tear e 
depois do Tear.  
Na terceira fase foram identificados os principais pontos em comum que emergiram 
das análises dos casos e que se referiam a como as PME lidaram com a participação no Tear, 
a assimilação de práticas de RSE e a natureza da relação com a âncora e com o Instituto 
Ethos. Nesta fase elegeram-se categorias para explicar em grandes linhas as evidências de 
resultados na gestão das PME após a participação no Tear. Por fim, na quarta fase de análise 
tratou-se diretamente das perguntas de pesquisa em relação às categorias que emergiram das 
outras três fases.  
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A Metodologia do Programa Tear, a partir de encontros periódicos, orientou que cada 
pequena empresa deveria preencher os Indicadores Ethos e efetuar uma análise qualitativa das 
práticas de RSE (INSTITUTO ETHOS DE EMPRESAS E RESPONSABILIDADE SOCIAL, 
2008). Os questionários preenchidos dos Indicadores são processados e transformados em 
nível de utilização ou aproveitamento de RSE, o qual se atribui notas de 0 (zero) a 10 (dez),  e 
apresentados em um Relatório de Diagnóstico, software de acesso exclusivo para as empresas 
respondentes no endereço eletrônico do Instituto Ethos ( www.ethos.org.br). As empresas 
podem então compará-los por meio de tabelas e gráficos, com um grupo de benchmarking 
composto por dez empresas com os melhores níveis de utilização da RSE e com a média do 
grupo que responderam ao questionário no mesmo período. 
Nestes encontros foi identificado o estágio de desenvolvimento em RSE de cada PME 
participante e formalizados objetivos para o desenvolvimento de ações em níveis diretivo, 
estratégico e operacional de acordo com os principais elementos de sistema de gestão da RSE, 
conforme os temas determinados pelos  Indicadores de Responsabilidade Social do Instituto 
Ethos. 
Admitiu-se que cada PME priorizasse temas, elegesse indicadores e estabelecesse um 
conjunto de ações de maneira a contemplar todos os seus stakeholders, levando-se em conta 
os fatores críticos do negócio, e parâmetros de legitimidade, comparabilidade e aplicabilidade. 
 
5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A base adotada para a análise dos resultados foi avaliar as práticas da RSE por sua 
abrangência e profundidade, segundo os temas dos Indicadores Ethos de Responsabilidade 
Social Empresarial, conforme mencionado na Metodologia. 
Os temas são divididos em um conjunto de indicadores, totalizando quarenta 
indicadores, formados por questões de profundidade, questões binárias e questões 
quantitativas. Os indicadores ou questões de profundidade permitem avaliar, por meio de 
quadros contíguos o nível de estágio (de 1 - um a 4 - quatro) e desempenho da empresa em 
relação às ações socialmente responsáveis, e evoluem do primeiro até o quarto estágio. As 
questões binárias (sim ou não) qualificam as respostas escolhidas no indicador de 
profundidade e contribuem na decisão de quais práticas devem ser incorporadas à gestão da 
empresa. Os indicadores quantitativos realizados a partir do levantamento de dados anuais da 
empresa são úteis no monitoramento interno da empresa e no planejamento da implantação de 
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ações por meio dos Indicadores Ethos. Os indicadores de profundidade fornecem parâmetros 
para os passos subseqüentes e atrelados aos outros indicadores resultarão no nível de 
aproveitamento da RSE qualificado por notas de 0 (zero) a 10 (dez).  
O nível de aproveitamento de RSE das PME  dos casos estudados, após a adoção do 
Programa Tear constam no Quadro 3.  
 
 
Tema 
Caso 1 – ArcelorMittal, 
Bugue Reciclagem e 
Leili Refrigeração 
Caso 2 – Camargo Corrêa, 
Metax e  
Roca Fundações 
Caso 3 – Vale, 
Degraus e 
Unidata 
Valores, 
Transparência e 
Governança 
 
2,34 
 
3,38   
 
6,82 
Público Interno 4,17 6,81 6,20 
Meio Ambiente 4,30 0,89 4,65 
Fornecedores 4,75 0,44 1,90 
Consumidores e 
Clientes 
 
0 
 
8,18 
 
5,00 
Comunidade 2,48 0 1,17 
Governo e Sociedade 0,88 0 0 
 
 Quadro 3: Resultado dos Níveis de Utilização de RSE pelas PME estudadas. 
Fonte: Elaborado pelos autores  
 
Na análise comparativa, a partir do nível de aproveitamento das ações socialmente 
responsáveis, evidenciou-se um padrão em relação ao tema Público Interno que possuía média 
total superior aos outros itens. A média se deve aos indicadores priorizados e seu desempenho 
no nível de utilização de RSE, os quais foram: Compromisso com o desenvolvimento 
profissional, a empregabilidade e o desenvolvimento infantil; Critérios de contratação; Gestão 
participativa e Acesso à informação; Cuidados com saúde, segurança e Condições de trabalho; 
Política de remuneração; Política de Benefícios e carreira; Valorização da diversidade e 
Promoção da eqüidade. 
Vale ressaltar que as pequenas empresas do Caso 2 obtiveram um nível de 
aproveitamento considerado alto em relação às suas prioridades relativas ao tema 
Consumidores e Clientes, pois priorizaram os indicadores Desenvolvimento de políticas de 
comunicação comercial; Canais de comunicação com consumidores e clientes; e 
Estabelecimento de setores internos de suas organizações para dirimir dúvidas, sugestões e 
reclamações, buscando assim a satisfação dos consumidores e ou clientes. 
Observa-se também que no Caso 3 houve um nível de aproveitamento relativamente 
alto no tema Valores, Transparência e Governança. Fato este devido a priorização dos 
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indicadores Compromissos Éticos; Governança Corporativa; Balanço Social e Práticas 
Antipropina. 
Os indicadores econômicos, referentes aos anos em que as pequenas empresas 
estudadas participaram do Tear, apontaram para um crescimento acima do crescimento da 
economia brasileira. Para se ter uma ideia, no triênio 2005/2007 o PIB brasileiro ficou em 
média 4,3% (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2009) e o 
crescimento do faturamento médio das micro e pequenas empresas paulistas ficou na ordem 
de 0,54% (SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SÃO 
PAULO, 2009). Já o faturamento dos três conjuntos dos estudos de casos ficou em média 
13,5%, 15,0% e 60,5%, respectivamente. Os resultados verificados em relação ao 
desempenho econômico foram de forma positiva. Além do aumento de receita, houve redução 
de custos operacionais. Para o conjunto de pequenas empresas do Caso 1, as despesas 
operacionais ficaram em média em 7,5%. Para o conjunto de pequenas empresas do Caso 2, 
as despesas operacionais ficaram em 12,0% e para o Caso 3 em 50,0%. Observou-se que as 
pequenas empresas do Caso 3 obtiveram um aumento de suas receitas bem superior aos 
demais casos. No entanto não há evidências que justifiquem tal desempenho, nem pelas ações 
socialmente responsáveis, particularmente desenvolvidas por este conjunto, e nem por 
negócios a partir da relação com a empresa-âncora.  
Desta forma em relação às Premissas 1 e 2, ainda que haja evidência de que as 
pequenas empresas aumentaram o faturamento, não se pode creditar tal fato a nenhuma ação 
ou evento específico relacionado às ações socialmente responsáveis. Não há menção de que 
houve mudanças no relacionamento comercial com as âncoras, ainda que ocorressem 
iniciativas de comunicação e troca de experiências. Os dados coletados não revelam qualquer 
condição de estabelecer relação direta entre a adoção de práticas de responsabilidade social e 
o desempenho financeiro corporativo. Neste sentido, os resultados apontam para o que sugere 
o trabalho de Fombrun e Gardberg (2000); a impossibilidade direta em estabelecer tal 
correlação. 
Coube aos colaboradores internos das pequenas empresas o encargo das ações 
socialmente e ambientalmente responsáveis (COLLIER; ESTEBAN, 2007; FOX, 2008). 
Estabeleceu-se um sentimento de comprometimento do público interno (WALKER, 1999), o 
que contribuiu positivamente para o clima organizacional. Estas ações foram apoiadas pela 
alta direção da pequena empresa, que se predispôs a incorporar mudanças no comportamento 
e tornarem-nas válidas. Evidencia-se assim também a relevância das competências gerenciais 
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das pequenas empresas. Porém são as percepções positivas dos colaboradores internos que 
farão com que ações socialmente responsáveis tragam o resultado esperado, pois são eles que 
vivenciam no dia a dia a aplicação das ações priorizadas. Demonstra-se que não raro, uma 
questão de sobrevivência e longevidade pode ser a integração da gestão da empresa com seus 
funcionários no dia a dia das atividades. 
Tais evidências tornaram claro que podem existir várias maneiras de se desvendar o 
papel e a importância de uma organização com suas partes interessadas, às quais estão 
relacionados aos atributos dos stakeholders. Esses atributos são desenvolvidos por meio de 
operações que essas organizações mantêm em sua cadeia de valor. O papel e a importância 
dos stakeholders podem vir imbuídos por formas ou manifestações de influência e poder. Ou 
podem estar fundados e amparados em reivindicações na esfera do que é justo, do que se 
convencionou designar por legítimo. Ou ainda, um atributo pode estar fundado no interesse de 
um comportamento consuetudinário consistente com os princípios da responsabilidade social. 
No que concerne a Premissa 3, entendeu-se que para interpretar os interesses das 
âncoras é importante considerar as implicações das estratégias e políticas orientadas às novas 
relações das pequenas empresas com tais stakeholders.  
As expectativas do Programa alimentavam uma maior incorporação da 
sustentabilidade em sua gestão, além de aumento de reputação e visibilidade no meio em que 
atuam as pequenas empresas participantes. 
Há, sobretudo, ênfase nos impactos da relação com os colaboradores, funcionários ou 
terceirizados. São várias as ações: eventos, aulas, coleta seletiva de lixo, reaproveitamento de 
papel para impressão, incentivos à realização de cursos e complementação da instrução 
formal, combate ao uso de álcool de drogas, patrocínio a atividades na comunidade 
circunvizinha, doações a hospitais, creches e escolas públicas, patrocínio de atividades 
esportivas e de lazer nas cidades ou bairros próximos a cada pequena empresa.  
Em outro plano, observa-se também que os stakeholders externos relevantes podem 
incrementar a gestão de pequenas empresas por meio de troca de informações e 
compartilhamento de experiências. Tal fato pode ser construído a partir de RSE em rede, 
sendo esta uma das maneiras de desenvolver novos modelos de gestão. Iniciativas como estas 
modificam as relações sociais internas nas organizações, disseminam novos comportamentos 
e podem gerar ações inovadoras nos processos de produção e gestão.  
O papel da empresa-âncora era viabilizar o conhecimento e servir como ente 
incentivador para que a pequena empresa adotasse as práticas seguindo as orientações do 
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Instituto Ethos, que funcionou como facilitador de tais métodos. Ser reconhecido como um 
fornecedor que incorpora práticas de gestão socialmente e ambientalmente responsáveis 
trouxe proximidade, reputação e destaque para cada pequena empresa em sua cadeia de valor. 
A literatura aponta que empresas que possuem um capital reputacional fortalecido, aumentam 
sua capacidade de negociar contratos mais atraentes com fornecedores, de cobrar preços 
melhores para seus produtos e reduzir seus custos de capital (FOMBRUN; GARDBERG 
2000). 
Observamos que a heterogeneidade e assimetria dos relacionamentos entre âncoras e 
pequenas empresas estão diretamente vinculadas ao porte e contexto onde esses atores sociais 
atuam o que implicará a sujeição à demanda e às condições estabelecidas pelos stakeholders 
de maior relevância. Tal influência por parte de grandes corporações traz no seu bojo 
interesses de negociações que venham constituídas de relações domesticadas e 
horizontalizadas com seus pequenos fornecedores. Fica evidenciada que estas podem ser 
subliminarmente uma alternativa para que PME se mantenham no mercado, combatendo o 
alto nível de mortalidade que atinge tais organizações. As ações socialmente responsáveis e a 
sustentabilidade são tratadas como uma gestão estratégica, na qual os relacionamentos da 
empresa com indivíduos e as partes interessadas são gerenciados com vista no fortalecimento 
de sua cadeia de valor e sua rede de contato. 
Estabelece-se aí um paradoxo, pois se por um lado grandes clientes buscam relações 
sujeitas ao seu controle com uma gama diferente de pequenos fornecedores por meio da RSE, 
estes por sua vez podem desenvolver em sua rede, no segmento de atuação, certo poder e 
diminuir a assimetria das relações a que estão sujeitos.  
As pequenas empresas buscaram o cumprimento de suas responsabilidades, buscaram 
também sua eficácia e eficiência, o que refletiu na melhoria nas áreas de processo produtivo e 
administrativo e na gestão corporativa como um todo, demonstrando capacidade de entregar 
valor para seus stakeholders e adquirindo assim reputação corporativa (PUNCHEVA, 2008). 
A gestão das ações socialmente responsáveis está diretamente ligada às interações da empresa 
e seus stakeholders e da comunicação entre as partes, o que resulta na valoração positiva da 
reputação corporativa. Desta feita, constatamos na pesquisa que as relações tecidas entre 
organizações por meio de ações socialmente responsáveis podem ser fonte relevante de 
criação de valor. 
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Tem-se então que os impactos de ações socialmente responsáveis se evidenciam em 
duas grandes linhas de benefícios relacionados à geração positiva de valor. A primeira se 
manifesta no campo do clima organizacional e a segunda no âmbito da reputação empresarial. 
Quanto à Premissa 4, pôde-se constatar que os indicadores Ethos foram uma 
ferramenta adequada para a mensuração que se pretendia. Os resultados apareceram na 
medida em que avançamos nossas análises e interpretações, e vislumbramos novas relações 
que sobressaiam em nossa pesquisa. Assim, observou-se que as pequenas empresas 
priorizaram mais vezes o tema Público Interno que as demais, tendo em média maior 
frequência de ações em todas as empresas estudadas. O tema Valores, Transparência e 
Governança aparecem em segundo lugar como prioridade escolhida no campo da elaboração 
de códigos de conduta e divulgação a colaboradores internos e externos de informações 
econômicas e financeiras das empresas. A seguir, em número de prioridades, aparece o tema 
Meio Ambiente com ações relacionadas à redução de custos por meio de programas internos 
desenvolvidos junto aos seus funcionários. O tema, Fornecedores se desenvolveu em sua 
maioria no campo da formalização de políticas de compras. E, o tema, Consumidores e 
Clientes, estava relacionado a políticas de comunicação comercial como elaboração de 
material de informação aos clientes sobre as características e os riscos dos produtos, e 
desenvolvimento de canais para dúvidas, sugestão e reclamações. O tema Comunidade foi 
priorizado apenas por duas PME. O tema, Governo e Sociedade foi priorizado por apenas uma 
PME, entre os casos estudados, com ações de construção de cidadania. Tal resultado aponta 
que as ações em sua maioria estiveram voltadas prioritariamente aos reals stakeholders ou 
stakeholders primários, e que ao assimilarem as abordagens da RSE, fizeram-nas de maneira 
fragmentada, e na maioria das vezes em itens não diretamente relacionados ao modelo de 
negócio. 
O Quadro 4 resume os resultados organizados pelas 4 Premissas assumidas no estudo 
e compara-os com os principais autores analisados. 
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 Premissa Resultado 
Relacionado 
Principais Autores Analisados 
1 Gestão orientada aos 
stakeholders impacta no 
desempenho organizacional 
Houve melhoria de 
desempenho, mas não 
pode ser creditado às 
práticas de RSE. 
FASSIN,2009;FREEMAN,1994; 
GREENLEY;FOXALL, 
1997;MITCHELL;AGLE; WOOD, 
1997 
2 Relação positiva entre gestão 
orientada por interesses de 
stakeholders, adoção de práticas 
de gestão socialmente 
responsáveis e desempenho 
competitivo nas organizações 
A análise dos dados não 
evidencia relação 
positiva por meio de 
fato relevante ou 
incidente crítico. 
PUNCHEVA, 2008; RUF et al, 
2001; SPENCE; COLES; HARRIS, 
2001; WADDOCK; GRAVES, 
1997; WOOD, 1991); 
3 A RSE não está restrita a 
empresas grandes. 
Constatou-se que as 
relações tecidas entre as 
PME, âncoras e 
Instituto Ethos podem 
ser fonte relevante de 
criação de valor, 
principalmente para 
gestão do ambiente 
interno. 
AVRAM; KÜHNE, 2008; 
FULLER; TIAN, 2006; JENKINS, 
2009; BONOLI, 2005; 
MANKELOW, 2008; SPENCE, 
2007 
4 Indicadores Ethos de 
Responsabilidade Social 
constituem medida legitima e 
relevante para avaliação de 
grau de aderência a 
responsabilidade social 
empresarial 
Os indicadores Ethos 
foram ferramenta 
adequada para a 
mensuração pretendida, 
uma vez que o estudo 
envolveu metodologia 
desenvolvida e 
implantada pelo próprio 
Instituto. 
INSTITUTO ETHOS DE 
EMPRESAS E 
RESPONSABILIDADE SOCIAL, 
2007 
Quadro 4 – Comparativo entre as Premissas e Principais Resultados e Autores 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
Com base nas Premissas adotadas pode-se, de uma perspectiva ampla, confirmar que 
uma das possibilidades positivas da implantação das ações socialmente responsáveis aponta 
na direção do que sugeriram Fombrun e Gardberg (2000) e O’Riordan e Fairbrass (2008) que 
vinculam tais práticas à atenuação de riscos, a fim de reduzir várias formas de crises 
corporativas.  
Já se observou que há evidências de grandes stakeholders clientes utilizarem ações 
institucionais de pequenas empresas fornecedoras para exercer pressão no comportamento, 
nos resultados e para que estes ajam em conformidade com as normas do ambiente em que 
atuam (PUNCHEVA, 2008). Tais demandas dos stakeholders relevantes determinam de certa 
forma as escolhas e prioridades na gestão das pequenas empresas. Fica evidente que o 
desenvolvimento de uma ideologia hegemônica, em que só se estabelece quem responde a 
determinados requisitos (CULPAN; TRUSSEL, 2005; KING, 2008; MITCHEL; AGLE; 
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WOOD, 1997;) das aspirações dos intervenientes de uma empresa, gera valor na medida em 
que a reputação destas organizações se torna um dos resultados do sucesso da formulação de 
suas estratégias organizacionais. 
Neste sentido as práticas socialmente responsáveis da gestão e suas abordagens 
(WINDSOR, 2006) podem oferecer às pequenas empresas uma oportunidade de melhorar seu 
autocontrole institucional (WOOD, 2008). Atenuações de riscos da reputação a partir de ações 
socialmente responsáveis podem ser desenvolvidas mesmo de maneira não declarada ou não 
intencional por parte dos gestores da pequena empresa. Neste cenário, o estudo apontou que 
ações socialmente responsáveis podem funcionar como atenuação dos riscos de sobrevivência 
que pequenas empresas sofrem no macroambiente em que atuam.  
Outra evidência de resultado encontrado em relação à gestão socialmente responsável 
é que, apesar de ter havido geração de valores intangíveis, não há relatos suficientes para 
afirmar que as ações socialmente responsáveis impactaram no desempenho em termos 
econômicos ou competitivos dos negócios, apesar de existirem suposições que tais práticas 
podem levar à melhoria no desempenho. A RSE mobiliza pessoas, recursos e ações, mas é 
necessário, ainda mais estudos para avaliar a existência de impactos no desempenho ou nas 
oportunidades de mercado.  
Destarte, o cenário que se vislumbra a partir das relações observadas favorece pensar 
que os movimentos recentes em prol de ações socialmente responsáveis estão relacionados em 
estratégias cujas habilidades da gestão poderão promover a longevidade organizacional por 
meio da integração simultânea com seus stakeholders na esfera econômica, ambiental e 
social, a fim de criar valor para todos. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O propósito do estudo foi analisar, por meio de um estudo múltiplo de casos, como 
grandes empresas influenciam seus fornecedores, as PME em prol da adoção de práticas de 
gestão socialmente responsáveis e também quais os desafios, barreiras ou acessos para as 
PME adotarem tais práticas. Ao analisar os diversos entendimentos que se buscam a respeito 
da RSE e das justificativas usadas para a inclusão deste modelo de gestão nas corporações, 
pode-se concluir que sua concepção segue duas grandes linhas simultâneas: uma de teor 
teórico, que busca na pluridade das ideias sua abstração, e outra de caráter prático, que reflete 
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no uso instrumental a pretensão de gerir respostas às contradições das relações 
socioeconômicas. 
O estudo teve como foco a PME, com as várias peculiaridades e desafios deste campo. 
Sem embargo, há evidências que as PME preferem aprender por meio de redes e de seus pares 
(JENKINS, 2006; MURILO; LOZANO, 2009), o que torna possível seu maior envolvimento 
com ações social e ambientalmente responsáveis. Não obstante, pode-se observar que as 
pequenas empresas têm sido influenciadas e afetadas pelos sistemas de valores individuais e 
organizacionais de sua cadeia de valor e pela rede formada por seus stakeholders (TILLEY, 
2000), como pode ser observado na Figura 2. 
A Figura 2 procura mostrar que a tendência é as PME possuirem pouco ou nenhum 
poder de influência sobre as imposições e mudanças do macroambiente (CÊRA; ESCRIVÃO 
FILHO, 2003). Entretanto os aspectos positivos são que iniciativas como programas de 
inclusão e disseminação da RSE em rede modificam as relações sociais internas nas 
organizações, disseminam novos comportamentos e geram valor na forma de reputação 
positiva para as empresas que fazem parte desta rede. 
 
 
Figura 2: Modelo dos Impactos das Ações Socialmente Responsáveis 
Fonte: Elaborado pelos autores 
 
Analogamente, dado que a gestão é a base funcional da empresa (FASSIN, 2008), 
tem-se que um esquema representativo da maneira como se dão os impactos de ações sociais e 
ambientais responsáveis por meio das relações entre os stakeholders relevantes e as pequenas 
empresas que pode ser expresso pelo modelo acima. Desta forma pode-se propor a seguinte 
interpretação: a partir da premissa de que as pressões que pequenas organizações têm recebido 
de stakeholders relevantes para implantar uma gestão fundamentada em ações socialmente 
responsáveis, estas podem implicar a melhoria da gestão e podem desenvolver práticas que 
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funcionem como atenuação de riscos, a fim de reduzir várias formas de crises na pequena 
empresa. 
O modelo da Figura 2 é apenas uma representação gráfica das tensões que se 
desenvolvem entre empresas, mas analisado o seu lado superior pode-se entender que 
stakeholders externos relevantes têm demonstrado que suas estratégias podem conter políticas 
para abordar problemas de incentivos às pequenas empresas (MACKENZIE, 2007). Essas 
estratégias podem ser realizadas por meio de atributos desenvolvidos no macroambiente em 
que atuam e exercidos como forças impulsionadoras que se dirigem para o cerne da pequena 
empresa.  
A parte inferior da ampulheta inicia-se com a base funcional da pequena empresa que 
procura gerir adequadamente as relações com seus stakeholders (equilibrando entre o 
desejado, o necessitado e o possível). Desenvolvem-se então práticas por meio de ações 
socialmente responsáveis que ajudarão desenvolver um aceitável desempenho (KING, 2008) 
eficaz e eficiente e servirão na longevidade da pequena empresa. Assim, na base de 
sustentação da ampulheta estabelece-se uma política com práticas que auxiliarão na atenuação 
de riscos institucionais e que poderão colaborar para a longevidade da pequena empresa no 
ambiente em que empreende suas atividades. 
A participação no Programa Tear trouxe impactos para as PME na relação com as 
empresas-âncoras, em termos de comunicação e trocas de experiência, mas não suscitou 
necessariamente em novos negócios. Os dados coletados apresentaram melhorias (termo que 
aparece frequentemente nas entrevistas) nas relações com funcionários e com empresas 
clientes. As ações dirigidas aos funcionários estiveram voltadas ao relacionamento, 
informação e educação socioambiental dos colaboradores e familiares.  
No entanto, as pequenas empresas ao assimilar e desenvolver ações sociais e 
ambientais responsáveis fizeram-no em itens não diretamente relacionados ao modelo de 
negócio. As ações socialmente responsáveis das PME orbitaram na esfera da filantropia, no 
voluntariado e nas ideias de cidadania, refletindo por vezes o pensamento do pequeno 
empresário.  
Entende-se, pelos resultados, que as ações ainda estão no nível da conscientização das 
pessoas ou em adotar práticas e comportamentos voltados à cidadania, como coleta seletiva de 
lixo e promoção de atividades filantrópicas e/ou de apoio a comunidades carentes próximas a 
cada pequena empresa. Os resultados de maior visibilidade da RSE nas pequenas empresas 
estão relacionados a mudanças no comportamento de indivíduos, seja isoladamente ou na vida 
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organizacional. Outrossim, tanto âncoras quanto pequenas empresas obtiveram ganhos em 
termos de reputação na rede de relações e na sociedade em geral. 
De qualquer modo, as organizações estudadas desenvolvem suas atividades, praticam 
seus diálogos sociais e exercem seus atributos na deliberada esfera da influência funcional, ou 
seja, nas relações operacionais da cadeia de valor. 
Apesar das evidências da geração de valor por meio da reputação corporativa e do 
clima organizacional, observou-se que as demandas dos stakeholders não são necessariamente 
instrumentos de geração de valor para as pequenas organizações, porém requerem das 
empresas mecanismos de atenuação de riscos institucionais, o que uma gestão socialmente 
responsável pode desempenhar.  
Na medida em que há evidências de impactos positivos no clima organizacional e na 
reputação, pode-se tecer a hipótese, para futuras pesquisas, de que a adoção de práticas de 
RSE leva à melhoria do desempenho das PME. Torna-se necessário, no entanto, atentar para a 
existência na literatura acadêmica da falta de evidência científica suficiente para relacionar 
positivamente RSE e desempenho organizacional.  
Entende-se, porém, que qualquer controle desenvolvido por mecanismos conceituais, 
no campo das ciências sociais, fica a mercê daquilo que Berger e Luckmann (1973) 
descreveram como o “contínuo processo de modificação da realidade subjetiva” (p. 207). 
Desta forma, uma vez que um dos resultados encontrados foi na área de clima organizacional 
e nas relações do público interno com sua gestão, pode-se entender que os papéis 
desempenhados por tais atores, no campo que articula o econômico, social e político, 
poderiam ser melhor analisados pela ótica do capital social - que vem ao encontro das ideias 
de Avram e Kühne (2008) e Perrini (2006) -, e não pela abordagem dos stakeholders. 
Faz-se necessário relembrar o caráter exploratório do estudo, sendo inadequado medir 
qualquer hipótese ou universalizar seus resultados. Um resultado positivo parece indicar que 
se tornou mais evidente o potencial da RSE como orientação para se analisar o campo das 
relações interorganizacionais.  
Desta forma, apesar de carecer de uma unidade teórica consistente, a RSE, reforçada 
por uma abordagem que considere a influência dos stakeholders, revelou-se boa candidata a 
suportar outras investigações nesse campo. 
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